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Excelentíssima Senhora Ministra da Cultura, 
Drª Graça Fonseca, 
Excelência, 

 
Está anunciada para hoje (24 de Dezembro de 2020), às 21:00, a emissão na                           

RTP1 de uma “Mensagem de Natal do Cardeal Patriarca de Lisboa”. Este                       
programa será igualmente difundido pela RTP África, RTP Internacional e RTP                     
Madeira. Além disso, em alguns destes canais, será também transmitida uma “Missa                       
do Galo”. 

A ​Associação República e Laicidade considera que atribuir a uma qualquer                     
confissão religiosa tempo de antena em canais de televisão públicos viola o                       
princípio constitucionalmente definido da Laicidade da República Portuguesa. Este                 
princípio, a que estão obrigados todos os agentes do Estado incluindo a televisão                         
pública, não é compatível com a utilização de recursos públicos para fazer a                         
apologia e propaganda de uma fé religiosa, qualquer que ela seja. 

Ao transmitir estes dois programas de índole marcadamente religiosa em                   
horário nobre, os canais públicos estão a conceder uma posição de privilégio a uma                           
confissão religiosa em detrimento de todas as outras. O que, além da violação do                           
princípio da Laicidade, configura também uma violação do princípio da Igualdade                     
consagrado na Lei de Liberdade Religiosa. 

Acrescentamos uma preocupação adicional com o teor da referida                 
comunicação. Está prevista para Janeiro a votação final da Lei de despenalização da                         
morte medicamente assistida. A Associação receia que, à semelhança do que                     
aconteceu em 24 de Dezembro de 2017, este tempo de antena seja usado para                           
tentar influenciar o comportamento parlamentar. Tal interferência, da parte de uma                     
confissão religiosa no processo legislativo, seria absolutamente inaceitável porque                 
contraria a separação das Igrejas e do Estado. 

Pelas razões enunciadas, e uma vez que a RTP está sob a tutela do Ministério                             
de Vossa Excelência, a ​Associação República e Laicidade pede que inicie o                       
procedimento necessário para que esta seja a última vez que este tipo de                         
“Mensagem” é difundido pela RTP. 
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Com os nossos melhores cumprimentos, 

Ricardo Gaio Alves (Presidente da Direcção) 

Xavier de Basto (Vogal da Direcção) 

Associação República e Laicidade 

Lisboa, 24 de Dezembro de 2020 
 


